[image: ]ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO BRAIDE

PROJETO DE LEI N° XX DE XX DE XXXXXXX DE 2024

Dispõe sobre a desburocratização do licenciamento empresarial no Estado do Maranhão, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,
Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1°. Fica estabelecida a desburocratização do licenciamento empresarial no Estado do Maranhão, simplificando os procedimentos para o exercício de atividades econômicas de baixo risco, em conformidade com a Lei Federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, e a Lei Estadual n° 12.209, de 22 de fevereiro de 2024, que dispõem sobre garantias de livre iniciativa e livre exercício de atividade econômica.
Art. 2°. Esta Lei tem por objetivo:
I – Facilitar o processo de licenciamento e registro de empresas de baixo risco no Estado do Maranhão.
II – Promover a simplificação dos procedimentos administrativos necessários para o funcionamento de micro e pequenas empresas.
III – Reduzir os custos e o tempo para a obtenção de licenças, alvarás e demais autorizações exigitas para atividades de baixo risco.
IV – Incentivar a formalização de empresas, ampliando a regularização de negócios informais.
CAPÍTULO II
DA DISPENSA DE LICENÇAS E ALVARÁS
Art. 3°. As atividades econômicas classificadas como de baixo risco, conforme o Anexo Único da Lei Estadual n° 12.209, de 22 de fevereiro de 2024, ficam dispensadas de atos públicos de liberação, tais como alvarás e licenças de funcionamento, desde que não envolvam riscos à saúde, segurança, meio ambiente e/ou patrimônio histórico, nos termos da Lei Federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019.
Art. 4°. Consideram-se atividades de baixo risco aquelas que, conforme regulamentação estadual e federal, apresentam leve, irrelevante ou inexistente potencial de causar danos ao meio ambiente, à saúde pública ou à segurança.
Art. 5°. As empresas que se enquadram na categoria de baixo risco poderão iniciar suas atividades imediatamente após a apresentação de autodeclaração, sem a necessidade de aguardar a emissão de licenças ou alvarás, salvo em casos excepcionais de segurança pública ou ambiental, conforme legislação vigente.
CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS SIMPLIFICADOS
Art. 6°. O licenciamento de empresas no Estado do Maranhão será simplificado mediante:
I – A dispensa de vistoria prévia para atividades de baixo risco, salvo quando houver necessidade expressa de acordo com a legislação específica.
II – O uso de autodeclaração eletrônica de conformidade, na qual o empresário se compromete a cumprir as normas sanitárias, ambientais, de segurança e urbanísticas pertinentes.
Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará os critérios para classificação de atividades de médio e alto risco, que continuarão sujeitas a licenciamento específico.
CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES
Art. 8°. O descumprimento das normais legais ou a apresentação de informações falsas nas autodeclarações será punido com: 
I – Multa administrativa, de acordo com a legislação estadual vigente.
II – Suspensão das atividades empresariais até a regularização da situação.
III – Cancelamento do registro empresarial em caso de reincidência ou fraude comprovada.
Art. 9°. A fiscalização das atividades de baixo risco será realizada de forma orientadora, priorizando a prevenção de infrações e a regularização voluntária de irregularidades.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO E ACOMPANHAMENTO
Art. 10. O Poder Executivo publicará relatórios anuais sobre os resultados alcançados com a desburocratização do licenciamento ambiental, incluindo o número de empresas beneficiadas e o impacto na economia local.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


São Luís, XX de XXXXXX de 2024


FERNANDO SALIM BRAIDE
DEPUTADO ESTADUAL













JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei visa promover a desburocratização do licenciamento empresarial no Estado do Maranhão, em conformidade com a Lei Federal nº 13.874/2019 (Lei de Liberdade Econômica) e a Lei Estadual nº 12.209/2024, que dispõem sobre a simplificação e desoneração de atividades econômicas de baixo risco. 
A burocracia é uma das principais barreiras enfrentadas pelos empreendedores no Brasil, dificultando a criação e formalização de empresas, especialmente as de pequeno porte. Este projeto busca reduzir essas barreiras, dispensando licenças e alvarás para atividades de baixo risco, permitindo que os empresários iniciem suas operações de forma mais rápida e menos onerosa.
Com a implementação, espera-se um aumento na formalização de negócios informais, a melhoria do ambiente de negócios e a promoção da economia local, por meio da redução de custos e da simplificação dos procedimentos administrativos. Além disso, o uso da tecnologia para agilizar o processo de licenciamento contribuirá para a modernização da gestão pública e o fortalecimento do empreendedorismo no Maranhão.
Conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste importante projeto de lei, que representa um passo significativo para a promoção de um ambiente econômico mais livre e dinâmico.
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